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PARECER Nº 1391/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 414/13.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que visa 
instituir o Cardápio fácil na forma que especifica nos estabelecimentos comerciais 
de alimentação.  
De acordo com o texto proposto, os estabelecimentos que comercializam refeições 
deverão facilitar e manter na entrada ou frente do estabelecimento o cardápio fácil 
que conterá as refeições, produtos e serviços oferecidos ao consumidor, bem como 
os valores cobrados por cada item que o consumidor possa tomar conhecimento 
das refeições, bebidas e valores antes mesmo de adentrar o local (art. 2º).  
No que tange ao aspecto jurídico a proposta cuida de matéria referente a consumo, 
sobre o qual compete o Município legislar concorrentemente com a União, Estados e 
Distrito Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, 
dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, inciso V c/c art. 30, 
incisos I e II, da Constituição da República).  
Cumpre observar que o Código de Defesa do Consumidor trata em seu art. 31 
sobre a oferta e apresentação de produtos e serviços e assegura que a oferta deve 
conter “informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 
sobre (...), preço”.  
Regulamentando as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, em 
relação à oferta, foi editado o Decreto Federal nº 5.903, de 20 de setembro de 
2006, que assenta em seu art. 2º a necessidade de informação dos preços de 
produtos e serviços de forma correta, clara, precisa, ostensiva e legível e no art. 
8º, §1º aponta a necessidade da relação de preços de produtos ou serviços “ter sua 
face principal voltada ao consumidor, de forma a garantir a pronta visualização do 
preço, independentemente de solicitação do consumidor ou intervenção do 
comerciante” – grifamos.  
Desta forma, a presente proposta é mais protetiva e vem dar efetividade ao direito 
de informação, direito este que norteia a interpretação das normas consumeristas.  
Ressalte-se que há entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
permitir ao Município a adoção de medidas mais protetivas ao consumidor, como 
podemos retirar do seguinte julgado:  
“Não há usurpação de competência da união para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor.  
Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis.” (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. Ricardo Lewandowski)  
Corrobora esta posição o Código de Defesa do Consumidor que versa em seu art. 
55, § 1º sobre a possibilidade do Município em legislar sobre matéria de consumo 
quando adotar medidas em defesa ao consumidor, como ocorre na proposta em 
tela que versa principalmente sobre direito à informação clara sobre o produto que 
o consumidor adquire.  
Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.  
§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, 
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 
que se fizerem necessárias.  
Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que:  



“O § 1º, por sua vez, atribui aos três entes políticos – incluindo, portanto, os 
Municípios – competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 
serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e bem 
estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.  
Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 
respectivas áreas de atuação administrativa.” (in: Código de Defesa do 
Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5ª ed. Rio do Janeiro: 
Forense Universitária, 1998. p.468) – grifamos.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
14.08.2013  
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